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A GESTÃO DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS E A
CONTRIBUIÇÃO DA APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL

RESUMO

O presente estudo analisa os principais conceitos, princípios e práticas de aprendizagem organizacional
como um meio de se tratar a questão da gestão de competências gerenciais a partir da especificidade de
cada organização. Trata-se de uma pesquisa exploratória, desenvolvida com base em um estudo
comparativo entre seis empresas (três brasileiras e três australianas). Os resultados sugerem a importância
das práticas informais e a necessidade de se estabelecer uma estratégia articulada no que se refere à gestão
de competências gerenciais. As experiências significativas relatadas pelos gestores entrevistados focalizam
práticas organizacionais e práticas que extrapolam o âmbito organizacional. Destaca-se a importância da
construção de uma consciência social. Os principais elementos de aprendizagem organizacional que
representam uma potencial contribuição para a gestão de competências gerenciais referem-se às questões
da interação entre as pessoas (reflexões que privilegiam o coletivo), visão processual (desenvolvimento
contínuo) e a ênfase na questão pragmática (práticas de trabalho).

Claudia Cristina Bitencourt
Unisinos

ABSTRACT  This article analyses the main concepts, principles and practices of organizational learning as a way of managing managerial

competencies based on the individual reality of each organization. It is an exploratory research that is developed, based on case studies in six

companies (three Brazilian and three Australian). The results point out the importance of informal practices and the need to establish an

articulated strategy, which regard to managerial competencies management. The significant experiences related by the managers interviewed

point out organizational practices and practices that have occurred outside of the companies. It also highlights the constructive importance of a

social conscience. The main elements of organizational learning that represent a potential contribution for the managerial competencies management

refer to the interactive matters between people (reflections that privilege the collective), process vision (continuous development) and the emphasis

on the pragmatic matter (practices at work).
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INTRODUÇÃO

Em cenários empresariais nos quais existe alto nível de
competição, considera-se essencial a participação dos
profissionais, com o intuito de tornar a empresa mais
ágil e competitiva. Cabe notar que tal participação não
se limita apenas ao comprometimento com os objetivos
organizacionais e o envolvimento com as decisões e pro-
cessos de trabalho, porém implica melhor qualificação e
capacitação.

Neste contexto, a gestão de competências surge como
uma resposta de capacitação e traz importantes reflexões
sobre o significado do trabalho, o papel dos indivíduos e
da educação contínua. Por outro lado, a ênfase dada a
essa abordagem, em grande parte da literatura, limita-se
à construção de um perfil ideal, com explicações
behavioristas que parecem não responder adequadamente
às necessidades das pessoas ou das organizações.

Este artigo tem como objetivo contribuir para uma
nova proposta para o desenvolvimento de competências,
baseada na complementaridade que as práticas e elemen-
tos de aprendizagem organizacional podem oferecer.

O texto está estruturado da seguinte forma: inicial-
mente, apresenta-se a gestão de competências, tendo
como base os principais conceitos e abordagens referen-
tes ao tema; em seguida, trata-se da aprendizagem orga-
nizacional, levantando-se algumas das implicações ine-
rentes a essa abordagem e apresentando reflexões sobre
seu significado; num terceiro momento, busca-se inte-
grar as duas abordagens apresentadas anteriormente,

destacando-se alguns elementos de aprendizagem que
oferecem suporte ao desenvolvimento de competências
baseado nas limitações e/ou necessidades que a gestão
de competências pode apresentar; parte-se, então, para a
descrição da metodologia e apresentação dos resultados
da pesquisa, com o relato das experiências de seis em-
presas; por fim, são resgatadas as principais contribui-
ções teóricas e apresentadas as conclusões, enfatizando-
se os três princípios da aprendizagem organizacional que
parecem ser fundamentais para o desenvolvimento de
competências: a abordagem coletiva (interação entre as
pessoas), o desenvolvimento contínuo (visão proces-
sual) e a ênfase em ações (práticas de trabalho).

GESTÃO DE COMPETÊNCIAS

A literatura na área de estudos organizacionais é rica em
conceitos relacionados a competências. Neste artigo, a
ênfase é na formação gerencial. Com isso, os conceitos
relativos às competências organizacionais ou essenciais
não serão destacados.

No âmbito da gestão de competências gerenciais, vá-
rias correntes de estudos se destacam: a americana, a la-
tino-americana, a francesa e a australiana. Os principais
aspectos abordados por essas correntes e alguns de seus
mais notáveis autores podem ser encontrados no Qua-
dro 1.

Pode-se afirmar que existe a necessidade de construir
um conceito mais relacional acerca da gestão de compe-

Quadro 1 – Aspectos abordados pelas diferentes correntes de pensamento sobre gestão de competências.

Formação

Capacitação (aptidão)

Ação (em oposição a potencial)

Articulação de recursos (mobilização)

Resultados

Perspectiva dinâmica (questiona-
mento constante)

Autodesenvolvimento

Interação

Boyatizis (1982), Parry (1996), Boog (1995), Becker (2001), Spencer e Spencer (1993),
Magalhães et al. (1997), Hipólito (2000), Dutra et al. (1998),Sandberg (1996)

Moscovici (1994), Magalhães et al. (1997), Dutra et al. (1998), Zarifian (2001)

Sparrow e Bognanno (1994), Durand (1998), Cravino (1997), Ruas (1999), Moscovici (1994),
Boterf (1997), Perrenoud (1998), Fleury e Fleury (2000), Davis (2000), Zarifian (2001)

Boterf (1997)

Boyatizis (1982), Sparrow e Bognanno (1994), Parry (1996), Hase et al. (1998), Becker et
al. (2001), Spencer e Spencer (1993), Cravino (2000), Ruas (1999), Fleury e Fleury (2000),
Hipólito (2000), Dutra et al. (1998), Davis (2000), Zarifian (2001)

Hipólito (2000)

Bruce (1996)

Sandberg (1996)

ASPECTOS ABORDADOS PRINCIPAIS AUTORES
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tências, privilegiando aspectos contextuais. Com base
nessas premissas, devem-se destacar as abordagens de
Boterf (1997), baseada na mobilização e articulação, e a
de Sandberg (1996), baseada na interação.

As contribuições desses autores não estão focadas so-
mente na definição dos atributos de competências (con-
ceitos), como a maior parte das abordagens desenvolvi-
das sobre o tema, mas na sua aplicação (práticas). O tra-
balho de Sandberg critica o conceito tradicional de com-
petências: um conjunto de conhecimentos, habilidades
e atitudes; ou seja, a aquisição de atributos (abordagem
racionalista). Conforme argumenta o autor: “Por meio
da análise de competências, eu estou cada vez mais con-
vencido que os aspectos essenciais da competência hu-
mana não podem ser reduzidos a uma lista externa de
atributos relacionados ao trabalho” (Sandberg, 1996, p.
20). Para ele, o desenvolvimento de competências deve
ser compreendido com base nas práticas organizacionais,
focalizando sua análise no enriquecimento de experiên-
cias e vivências (abordagem interpretativa). “Mais espe-
cificamente, nós destacamos que o desenvolvimento de
competências envolve a mudança na estrutura e no sig-
nificado das práticas de trabalho” (Sandberg e Dall’Alba,
1996, p. 411). A questão, então, refere-se não apenas ao
que constitui as competências, mas também a como as
competências são desenvolvidas. Em suma, Sandberg
(2000) propõe a compreensão do significado do traba-
lho como a primeira fase para a definição de competên-
cias. Para o autor, o desenvolvimento desse conjunto de
conhecimentos e habilidades envolve a mudança na com-
preensão do trabalho. Para a definição da visão de com-
petência parte-se da compreensão ou da forma como os
gestores enxergam as competências.

Com isso, deve-se tratar a questão como “visão com-
partilhada de competências”. Nesse contexto, as com-
petências se desenvolvem por meio da interação entre
as pessoas no ambiente de trabalho, privilegiando a
questão da complementaridade; ou seja, não se limitam
ao desenvolvimento de um perfil idealizado de gestor
(“super-homem”) nem a listas infindáveis de atributos,
mas se traduzem em práticas gerenciais complementa-
res ou em ações gerenciais articuladas (consolidação de
competências coletivas). O ciclo de competência é apre-
sentado por Sandberg (2000) como uma maneira de uni-
ficar a compreensão e a aplicação das competências, que-
brando a visão reducionista e racionalista do modelo
tradicional.

Boterf (1997), por sua vez, vale-se de três eixos prin-
cipais, que consideram a formação pessoal (biografia,
socialização), a formação educacional e a experiência

profissional. Ressalta, ainda, os aspectos referentes à res-
ponsabilidade e legitimidade na construção da noção de
competência. A responsabilidade implica o domínio do
métier e o engajamento responsável na atividade, enquan-
to a legitimidade se associa ao reconhecimento por parte
dos superiores, pares, subordinados, em relação à capa-
cidade de agir e de responder às situações (Ruas, 2000).

As propostas de Sandberg (1994) e de Boterf (1997)
ressaltam aspectos importantes que contribuem para a
reflexão do tema e são destacados na figura 1. Os aspec-
tos voltados à interação entre as pessoas, ao significado
da competência e à experiência vêm da abordagem de
Sandberg (1994). A ênfase na articulação, na legitimação
e na formação vem da abordagem de Boterf (1997). As
abordagens se complementam. Assim: (i) a interação
entre as pessoas propicia uma melhor articulação das
diretrizes e dos níveis organizacionais; (ii) a identifica-
ção do significado da competência permite a sua
legitimação; e (iii) a experiência relaciona-se diretamen-
te à formação, no sentido de capacitação, que implica
visão pessoal, educacional e profissional. Portanto, a com-
petência pode ser explicada com base em sua concep-
ção, suas redes de trabalho e seus recursos.

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL

Apesar de ser vasta e crescente a literatura referente ao
tema aprendizagem organizacional, existe muita discor-
dância em relação ao que é e como ocorre a aprendiza-
gem. “Os economistas tendem a ver a aprendizagem como
simples melhorias quantificáveis nas atividades ou como
formas abstratas e definidas vagamente como resultados
positivos” (Dodgson, 1993, p. 376-377). A ênfase, para
esse grupo, recai sobre a quantificação dos resultados. Já
para os administradores a aprendizagem pode ser vista
como a base para uma vantagem competitiva sustentá-
vel. Os psicólogos, por sua vez, tratam da aprendizagem
examinando o processo; ou seja, a maneira como as or-
ganizações constroem e organizam seus conhecimentos
e suas rotinas, observando suas atividades e sua cultura
organizacional, e adaptando e desenvolvendo a eficiên-
cia organizacional por meio da melhoria de habilidades
em relação à força de trabalho. É conveniente integrar
essas perspectivas em uma abordagem interdisciplinar.

A aprendizagem organizacional refere-se a “como” a
aprendizagem acontece; isto é, os processos de constru-
ção e utilização do conhecimento (perspectiva proces-
sual). Destacam-se alguns conceitos que devem ser asso-
ciados ao conceito de aprendizagem organizacional: (i)
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processo (em termos de continuidade); (ii) transforma-
ção (baseada na mudança de atitude); (iii) grupo (enfa-
tizando o coletivo); (iv) criação e reflexão (sob a ótica da
inovação e da conscientização) e; (v) ação (apropriação
e disseminação do conhecimento, a partir de uma visão
pragmática).

Stata (apud Wick e León, 1996, p. 128) destaca dois
componentes relevantes para a aprendizagem organiza-
cional: os insights, que são conhecimentos e modelos
mentais compartilhados que todos os tomadores de de-
cisão devem aprender juntos para que a mudança não
seja bloqueada; e a memória organizacional, que depen-
de da utilização de mecanismos institucionais para reter
o conhecimento. É importante compartilhar insights,

conhecimentos, crenças e metas para que o coletivo pre-
valeça e a organização aprenda, isto é, para que a empre-
sa construa sua própria realidade e sua memória, que
servirão de base para aprendizados futuros. Dessa for-
ma, a aprendizagem individual é transformada em cole-
tiva, e o conhecimento individual é incorporado às prá-
ticas organizacionais.

A aprendizagem organizacional também envolve ten-
são criativa e momentos de “desconstrução”, com a ne-
cessidade de desaprender para aprender. Nesse sentido,
a reflexão vem à tona e as práticas vigentes na organiza-
ção são questionadas, o controle assume um novo signi-
ficado e a ordem e a desordem ocupam o mesmo espaço
na organização. O paradoxo passa a ser tratado como

Figura 1 – Análise de competências – comparação entre as visões de Sandberg (1994) e Boterf (1997).
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uma questão de busca do equilíbrio e não mais de pólos
opostos. Segundo Fiol (1994, p. 403), “as concordâncias
e discordâncias são importantes para a incorporação de
esforços inovadores”. Assim, alguns pontos devem ser
destacados:
• Primeiro, a questão da divergência e da convergência –

a base para a aprendizagem organizacional é a aquisi-
ção de informações diversas e também a visão comum.
A convergência e a divergência de significados são im-
portantes para essa construção (Fiol, 1994).

• Segundo, a unificação e a diversidade – é necessário
estabelecer trade-offs no processo de aprendizagem, ora
privilegiando a unificação, ora a diversidade. Confor-
me Fiol (1994, p. 403), “a única forma de alcançar
ambos é enfatizando cada um deles em um determina-
do momento”.

• Terceiro, o compartilhamento de significado não é ne-
cessariamente uma ação organizada – o significado não
é construído de maneira unidimensional, mas enfatiza
múltiplas dimensões. Conforme Fiol (1994, p. 405),
“o significado reside no conteúdo da comunicação, que
por sua vez reflete categorias do que é expresso”.

• Quarto, os modelos incrementais e radicais de apren-
dizagem – ambos os conceitos são relevantes para a
aprendizagem, embora a teoria tenda a enfatizar o va-
lor incremental (Miner e Mezias, 1996).

• Quinto, a questão da descrição ou prescrição – como
as organizações aprendem (foco no processo)? Como
as organizações deveriam aprender (foco nos resulta-
dos)? A primeira questão enfatiza a abordagem descri-
tiva (organizational learning), enquanto a segunda re-
fere-se à prescritiva (learning organization). Ambas são
possíveis e dependem exclusivamente dos propósitos
e orientações sobre a aprendizagem organizacional
(Easterby-Smith et al., 1998; Tsang, 1997).

• Sexto, criação contínua ou sistemática – a natureza da
aprendizagem organizacional depende, em parte, do
que se considera a “essência da organização” (Easterby-
Smith et al., 1998). Uma das possibilidades é enxergar
a organização como um sistema, sendo focalizados os
canais e fluxos de informações e o feedback. Por outro
lado, ao se conceber a organização enquanto uma cria-
ção contínua, o foco transfere-se para a construção de
significados, comunicação, histórias, mitos, poder for-
mal e informal (Easterby-Smith et al., 1999).

• Sétimo, processos adaptativos e a relação entre novas
possibilidades (exploration) e antigas certezas
(exploitation). Ambos são essenciais para as organiza-
ções, porém, segundo March (1991), competem por
recursos escassos. Como resultado, as organizações

fazem escolhas implícitas e explícitas entre os dois.
Segundo o autor, “aprendizagem, análise, imitação,
regeneração e mudanças tecnológicas são os maiores
componentes de qualquer melhoria em termos de de-
sempenho organizacional e diferencial competitivo.
Cada um deles envolve adaptação e reflete o trade-off
entre exploration e exploitation” (p. 85).

As aparentes contradições ou respostas únicas são ape-
nas uma forma restrita de enxergar a realidade. Existe uma
multiplicidade de interpretações e possibilidades para se
construir a abordagem em questão. Se, por um lado, isso é
tranqüilizador por trazer à tona que a realidade não é úni-
ca, por outro gera inseguranças e incertezas.

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E
DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS

A aprendizagem organizacional pode ser considerada uma
resposta às mudanças enfrentadas pelas empresas em que
se busca desenvolver a capacidade de aprender continua-
mente a partir das experiências organizacionais e a tra-
duzir esses conhecimentos em práticas que contribuam
para um melhor desempenho, tornando a empresa mais
competitiva. Para tanto, a aprendizagem organizacional
tem como pressuposto o desenvolvimento de estratégias
e procedimentos a serem continuamente construídos para
se atingirem melhores resultados, contando com a parti-
cipação efetiva das pessoas no processo de aquisição e
disseminação de conhecimento. Tal condição se relacio-
na diretamente à questão do desenvolvimento de com-
petências. Apesar da “cumplicidade” existente entre as
abordagens apresentadas, há uma carência no que se re-
fere à explicitação dessa relação. Esta seção relaciona al-
guns trabalhos desenvolvidos por pesquisadores da área
de aprendizagem organizacional com a abordagem refe-
rente ao desenvolvimento de competências gerenciais.

A abordagem desenvolvida por Kolb (1971) foca o
desenvolvimento do ciclo de aprendizagem baseado na
vivência. Esse estudo propicia uma visão processual da
aprendizagem e da formação de competências, destacan-
do a importância da ação e da reflexão num processo
contínuo que visa equilibrá-las.

Argyris (1992), por sua vez, dedica-se à discussão da
lacuna observada entre a teoria assumida e aquela em
uso (discurso e prática). Nesse ponto, ressalta-se a ne-
cessidade de tratar as competências como práticas ob-
servadas no ambiente de trabalho, fato esse que a dife-
rencia do desenvolvimento de potencial. O autor destaca,
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ainda, a importância de refletir sobre o processo de desen-
volvimento de competência a partir do erro e, assim, favo-
recer o desenvolvimento do double loop learning.

Senge (1990), com base no desenvolvimento de cinco
disciplinas, trata a questão da competência indiretamen-
te. Assim, o “domínio pessoal” pode ser interpretado
como uma necessidade de desenvolver as pessoas tendo
como base o autoconhecimento. Os “modelos mentais”
referem-se à reflexão em ação, em que se questionam as
práticas usuais observadas nas rotinas de trabalho, pro-
curando agregar valor às atividades da empresa a partir
de uma postura mais crítica e criativa. O “aprendizado
em equipe” retoma a importância da interação como um
processo de desenvolvimento de competências coletivas
e individuais, assim como o desenvolvimento da “visão
comum”. A última aponta para a necessidade de se pro-
moverem construções a partir das especificidades de cada
organização. O “raciocínio sistêmico”, por sua vez, des-
taca a importância da visão processual em contraste à
visão de eventos baseada em treinamentos formais para
o desenvolvimento e formação de gestores.

Deve-se ainda destacar a necessidade de equilibrarem-
se práticas individuais e coletivas, e formais e informais,
para o desenvolvimento da organização e de competên-
cias gerenciais. Segundo Leonard-Barton (apud Drejer e
Riis, 1999), a competência deve ser vista como um siste-
ma. É muito difícil pensar apenas em competências indi-
viduais, uma vez que os indivíduos estão em constante
processo relacional. A autora enfatiza, ainda, que os pro-
cedimentos formais e informais são fundamentais para a
interação humana, e que servem de base para a constru-
ção de competências. Conforme Sitkim (2000), as organi-
zações mais eficientes apontadas pela literatura são aque-
las que integram práticas formais e informais de controle.

A literatura e as experiências vivenciadas pelas em-
presas demonstram que as maiores dificuldades enfren-
tadas referem-se a uma abordagem essencialmente indi-
vidualista, prevalecendo a identificação, o desenvolvi-
mento e a avaliação de competências individuais em de-
trimento de práticas coletivas voltadas à complementa-
ridade. A carência de uma abordagem mais dinâmica li-
mita a análise e o desenvolvimento de competências ao
momento em que essas competências são mapeadas, per-
dendo-se a visão de “alvo móvel”. Além disso, há ênfase
em programas de formação e treinamento que dificilmen-
te são incorporados às práticas de trabalho.

A aprendizagem organizacional apresenta três pers-
pectivas que têm potencial de contribuição para a gestão
de competências, enfatizando aspectos voltados ao cole-
tivo, ao processual e ao pragmático: (i) a perspectiva so-

cial refere-se à questão da formação integral em que ex-
periências vivenciadas ao longo da trajetória pessoal e
profissional representam potencial oportunidade para
aprender a aprender; (ii) a perspectiva dinâmica, voltada
ao desenvolvimento contínuo, ilustra a importância da
visão processual e da construção de novas situações que
promovam a formação e a aplicação de novas competên-
cias; e (iii) a perspectiva estratégica resgata a importân-
cia de articular as diretrizes da empresa com a visão es-
tratégica da gestão de competências, com o intuito de
sistematizar as práticas mais efetivas.

METODOLOGIA E RESULTADOS

A questão básica que norteou o estudo foi a identifica-
ção dos elementos de aprendizagem organizacional
(conceitos, princípios e práticas) que podem contribuir
para o desenvolvimento de competências gerenciais,
agregando valor às atividades desenvolvidas nas empre-
sas investigadas, e a maneira como esses elementos são
desenvolvidos.

A investigação teve caráter qualitativo e exploratório,
e foi realizada por meio de um estudo comparativo de
seis empresas: três brasileiras e três australianas. Para
definir as empresas que compuseram a amostra, foram
utilizados os seguintes critérios: (i) a empresa deveria
estar implementando programas voltados ao desenvol-
vimento de competências gerenciais; e (ii) a empresa
deveria ser sensível à questão do desenvolvimento de
práticas de aprendizagem organizacional. A escolha de
empresas australianas justifica-se pela oportunidade de
se realizar uma análise comparativa tendo como base uma
realidade empresarial e cultural distinta da brasileira.
Além disso, cabe observar que duas das três empresas
australianas são “certificadas”, o que as habilita a
comercializar cursos e treinamentos para outras organi-
zações. O trabalho foi realizado em três fases.

Fase I: fase exploratória
inicial nas empresas brasileiras
A primeira fase incluiu a revisão da literatura e a etapa
exploratória inicial, na qual foram feitas visitas e realiza-
das entrevistas com pessoas da área estratégica e de re-
cursos humanos em três organizações brasileiras do se-
tor metal-mecânico (denominada Mecânica), de comu-
nicação (denominada Comunica) e siderúrgico (deno-
minada Metal). O objetivo foi investigar como as empre-
sas tratavam a questão da competência. Os resultados
apresentados mostram um enfoque individual (centrali-
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zação em atributos de competência desenvolvidos a par-
tir da pessoa) enfatizado por meio das práticas organiza-
cionais. Retornamos a essas empresas na terceira fase da
pesquisa.

Competências gerenciais
As empresas brasileiras investigadas demonstram cons-
ciência da importância e necessidade de desenvolverem
competências gerenciais. Entretanto, os processos obser-
vados ainda estão em fase de construção. Acredita-se na
perspectiva dinâmica dessa construção, um aspecto em
comum entre o desenvolvimento de competência e a
aprendizagem organizacional.

A competência gerencial está, de alguma forma, rela-
cionada ao negócio da empresa. Ou seja, parte-se da aná-
lise das competências essenciais para se chegar às com-
petências gerenciais. A dificuldade está na articulação do
nível estratégico e operacional, e não na definição dos
atributos necessários para cada um desses níveis.

A competência gerencial é tratada, ainda, com base
em um perfil ideal previamente estabelecido. Existe uma
tendência a construir atributos de competência ambi-
ciosos, seja por sua abrangência, abstração e/ou diver-
sidade (complexidade). A ênfase nessa construção é
individual, o que dificulta a construção de competên-
cias coletivas.

Existe uma preocupação em diminuir ou terminar com
as lacunas entre o perfil gerencial atual e o desejado. Isso
é feito por meio da avaliação de competência ou desem-
penho. Essas avaliações encontram-se em fase inicial de
aplicação, não sendo ainda possível aferir os seus resul-
tados. Contudo, a avaliação possui um caráter quantita-
tivo e qualitativo, e não está vinculada a nenhuma forma
de recompensa monetária.

Aprendizagem organizacional
As práticas de aprendizagem organizacional encontram-
se em fase inicial, e precisam ser amadurecidas e siste-
matizadas para gerarem resultados nas organizações. Os
principais elementos e práticas de aprendizagem encon-
trados foram os seguintes:
• Reflexão em ação – busca a melhoria de resultados e

novas idéias com base em vivências no ambiente de
trabalho. Baseado na tensão criativa, promove a me-
lhoria contínua. Exemplo: engenharia simultânea (Me-
cânica).

• Visão compartilhada – aproximação entre as pessoas,
favorecendo a aprendizagem em grupo, com base na
construção de um objetivo comum. Exemplos: estru-
tura matricial e gestão participativa (Metal).

• Aprender a aprender – busca aplicar novos conheci-
mentos e experiências em diferentes situações valen-
do-se do desenvolvimento da visão sistêmica e do
double loop learning. Exemplo: grupos multidiscipli-
nares (Mecânica).

• Desenvolvimento contínuo – visa aprimorar constante-
mente os processos, tarefas, formação e resultados da
empresa. Exemplo: prática de feedback (Mecânica).

• Sistematização de processos – refere-se à incorpora-
ção de conhecimentos e práticas à organização. Des-
sa forma, constrói-se a memória organizacional.
Exemplos: reengenharia (Metal) e engenharia simul-
tânea (Mecânica).

Na Mecânica, a idéia original dos grupos multidisci-
plinares evoluiu e formaram-se grupos permanentes para
trabalhar no projeto de novos produtos. A responsabili-
dade pela condução das reuniões aos poucos foi sendo
redirecionada. Num primeiro momento, houve a tendên-
cia de o diretor ou gerente decidir os rumos da reunião e
das ações a serem desenvolvidas. Aos poucos, porém, a
liderança começou a ser exercida de maneira mais flexí-
vel. Assim, a decisão passou a ser compartilhada. Com o
tempo, as pessoas passaram a ser preparadas para co-
mandar os encontros, e hoje a empresa possui vários pro-
fissionais que podem exercer a liderança. Tal prática es-
timula o double loop learning e a visão sistêmica, enfati-
zando a importância da interdisciplinaridade. Resgata,
também, a necessidade da reflexão em ação; ou seja, busca
melhorar resultados com base em novas idéias funda-
mentadas nas situações vivenciadas no ambiente de tra-
balho e em reuniões que estimulam o diálogo e a busca
conjunta de soluções.

Em 1994, a Metal sofreu um grande processo de reen-
genharia, passando a visualizar os processos e a ter uma
visão mais sistêmica de seu trabalho. A empresa também
começou a competir com grandes indústrias internacio-
nais e obteve mais autonomia de gestão de negócios. As
pessoas passaram a trabalhar em amplas salas, reunidas
em uma grande mesa, e começaram a discutir os seus
processos. Com base na visão processual e na sistemati-
zação dos processos organizacionais, a empresa deu um
passo importante para a consolidação de sua memória
organizacional, incorporando novos conhecimentos às
práticas organizacionais.

Além desses exemplos, questões de estrutura e ges-
tão, como a adoção de modelos matriciais e práticas par-
ticipativas e de feedback, também foram destacadas nas
entrevistas como elementos que estimularam a aprendi-
zagem organizacional.
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Fase II: fase exploratória
avançada nas empresas australianas
A segunda fase teve como foco identificar as formas de
construção de competências. Nesta fase foram definidas
as unidades de análise e as categorias de pesquisa, e de-
senvolvidos os construtos teórico e prático, relacionan-
do os princípios da aprendizagem organizacional com o
desenvolvimento de competências gerenciais. Em segui-
da foram desenvolvidos e validados os instrumentos de
coleta de dados e realizada a pesquisa de campo da fase
exploratória avançada, que compreendeu 13 entrevistas
com profissionais ligados às áreas administrativa, de es-
tratégia, de recursos humanos e de comunicação de três
organizações australianas pertencentes aos setores de
manufatura (denominada Manufact), construção (deno-
minada Construct) e eletricidade (denominada Electric),
buscando aprofundar ainda mais o construto desenvol-
vido nas etapas anteriores. Neste momento, busca-se ve-
rificar o caráter coletivo conferido ao tratamento de com-
petências e aprendizagem organizacional.

É importante destacar que em 1992 o governo austra-
liano iniciou o programa conhecido como Task Force
(Força Tarefa), que buscava: (i) desenvolver uma cultu-
ra positiva, por meio de educação e treinamento;(ii) es-
timular a educação vocacional e o treinamento, e ofere-
cer apoio às empresas; (iii) desenvolver talentos volta-
dos à diversidade; (iv) alcançar as melhores práticas em
gestão e desenvolvimento; e (v) reformular a educação
dos gestores. A fundamentação do programa era a cren-
ça de que “bons gestores são a chave para uma melhor
economia competitiva e melhores resultados organiza-
cionais” (Karpin, 1995, p. 4). A iniciativa de estimular a
formação e o desenvolvimento gerencial contribuiu sig-
nificativamente para a construção de um perfil gerencial
que buscasse vencer as carências observadas e identifi-
cadas como lacunas: empreendedorismo, orientação glo-
bal, habilidades relacionais, habilidades estratégicas e
desenvolvimento gerencial.

Competências gerenciais
Em relação às três empresas investigadas, o papel do di-
retor executivo mostrou-se fundamental para o
direcionamento dos processos e práticas voltados ao de-
senvolvimento de competências: seu perfil e suas cren-
ças influenciam diretamente o desenvolvimento ou não
dos programas de competências nas empresas.

A estrutura e o tamanho das empresas também exer-
cem papel determinante nas práticas voltadas à gestão
de competências. Assim, na empresa Manufact, uma or-
ganização enxuta em termos de estrutura e de pessoas,

as práticas voltadas ao desenvolvimento de competências
gerenciais são informais. Já nas outras duas empresas,
Construct e Electric, não só existem programas formali-
zados, como as práticas voltadas ao desenvolvimento de
competências encontram-se numa fase bastante madu-
ra, sendo possível identificar estratégias formalizadas.

Em relação à avaliação das competências, estas não
apresentam ligação com aspectos de remuneração. A pre-
missa é de que as pessoas devem buscar o seu desenvol-
vimento não por recompensas financeiras, mas pela cons-
ciência da importância e necessidade de educação per-
manente, voltada ao autodesenvolvimento.

Algumas práticas destacaram-se na consolidação das
competências gerenciais, tais como: parceria com uni-
versidades, comunicação, trabalho em equipe e relacio-
namento interpessoal. Para essas empresas, a noção de
competência refere-se à formação e à ação.

Aprendizagem organizacional
Em relação aos elementos e práticas de aprendizagem
organizacional, observa-se que as empresas australianas
pesquisadas preocupam-se em consolidar essas experiên-
cias: as empresas Construct e Electric são até reconheci-
das no país como “organizações de aprendizagem”. Cabe
destacar a obsessão pelo controle e pelos processos for-
mais no ambiente das empresas australianas. Esse fato
parece ser a principal diferença em termos de práticas de
gestão em relação às empresas brasileiras. As empresas
brasileiras caracterizam-se por estruturas informais, o que
dificulta a consolidação de algumas práticas, enquanto
que as empresas australianas apresentam dificuldades em
estabelecer práticas mais informais, o que desfavorece
uma maior aproximação entre as pessoas no ambiente
de trabalho. Os principais elementos e práticas de apren-
dizagem encontrados foram os seguintes, com ênfase na
experiência da Electric:
• Visão compartilhada – busca de comprometimento,

valendo-se da compreensão e sentido. Exemplos: tra-
balho em equipe (Manufact) e times de projeto
(Electric).

• Raciocínio sistêmico – necessidade de desenvolver ar-
ticulações entre a estratégia da empresa, processos e
programas. Exemplos: questões éticas (Electric); foco
em aspectos globais como a diversificação (Construct);
e padrões de competência nacional, consolidados por
meio do Programa Nacional de Competências, conhe-
cido como Task Force (Construct e Electric).

• Tensão criativa – incentivo à reflexão em ação e busca
de soluções. Exemplo: acompanhamento por mentores
(Construct).
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• Melhoria contínua – política para estimular o de-
senvolvimento interno de estratégias, programas e
processos. Exemplos: autodesenvolvimento
(Manufact); TQM (Construct); plano de desenvol-
vimento (Electric); e revisão do progresso individual
(Electric).

• Sistematização de processos – necessidade de apropria-
ção de conhecimentos e experiências a partir da
formalização e do amadurecimento de programas, pro-
cessos e práticas. Exemplos: parcerias com universi-
dades (Manufact, Construct e Eletrict); uso da Intranet
(Construct e Electric); e participação no Programa Na-
cional de Desenvolvimento de Competências.

Fase III: fase de aplicação de competências
A terceira fase teve como foco identificar as formas de
aplicação da noção de competência. A partir da necessi-
dade de conhecer a percepção dos executivos acerca da
gestão de competência e das práticas formais e informais
de aprendizagem organizacional envolvidas nesse pro-
cesso, buscou-se identificar experiências vivenciadas por
esses gestores que fossem significativas para o processo
de formação e desenvolvimento de suas competências e,
também, atualizar os dados levantados na primeira fase
junto às empresas brasileiras. Nesta fase foram realiza-
das três entrevistas com pessoas ligadas à área de recur-
sos humanos e 16 entrevistas com gestores.

No que se refere às situações de aprendizagem, desta-
cam-se as práticas que ultrapassam o âmbito organiza-
cional, envolvendo também a vida pessoal dos profissio-
nais. É importante salientar que as situações mais signi-
ficativas levantadas pelos gestores não se referem às prá-
ticas formais e iniciativas estruturadas em relação ao pro-
grama de desenvolvimento de competências das empre-
sas. Tal resultado é surpreendente se considerarmos o
esforço e o investimento das empresas em seus respecti-
vos programas de desenvolvimento de competências.
Adicionalmente, pode-se especular que falta uma visão
mais clara das empresas em relação ao que realmente é
significativo para a formação de seus gestores.

No âmbito organizacional, no âmbito das práticas in-
formais, parece ser relevante o papel das lideranças em
estimular o desenvolvimento de competências em seus
grupos de trabalho ou mesmo sua condição de modelo a
ser imitado ou seguido.

Em síntese, as experiências mais significativas apon-
tadas pelo grupo de 16 gestores referem-se a: autodesen-
volvimento, relacionamento interpessoal, desafios, satis-
fação social (responsabilidade social), experiência volta-
da a modelos de liderança, práticas do dia-a-dia, vivên-

cia no exterior, papel da universidade, sistemas de gestão
e projetos que estimulam a visão processual, trabalho em
equipes multifuncionais, e importância da família.

Essas questões sugerem uma revisão das competências
tendo como base os três eixos propostos por Boterf
(1997): formação pela pessoa, formação educacional e
experiência profissional, adotando-se portanto uma vi-
são mais integrada do ser humano.

CONCLUSÃO

Esta seção retoma as principais contribuições teóricas
envolvidas neste estudo, considerando-se as práticas or-
ganizacionais tratadas nas seções anteriores.

Discussão
As práticas das empresas brasileiras pesquisadas ilustram
uma tendência em iniciar a gestão de competências por
um enfoque estratégico: o primeiro passo tomado pelas
organizações investigadas refere-se ao mapeamento das
competências organizacionais para, num segundo mo-
mento, definir as competências gerenciais. Essa situação
remete à necessidade da articulação estratégica, o que
confere à noção de competência um caráter dinâmico
(Hipólito, 2000), voltado à ação e melhores resultados
organizacionais (Boyatizis, 1982; Spencer e Spencer,
1993; Sparrow e Bognanno, 1994; Durand, 1998; Parry,
1996; Hase et al., 1998; Cravino, 1997; Ruas, 1999;
Moscovicci, 1994; Boterf, 1997; Perrenoud, 1998; Fleury
e Fleury, 2000; Davis, 2000; Zarifian, 1996; Becker et al.,
2001).

As práticas de aprendizagem organizacional caracte-
rizam-se pela informalidade e pela busca de soluções de
problemas, tendo como base as vivências anteriores (pers-
pectiva social). Assim, o conhecimento tácito é estimu-
lado, principalmente pela reflexão em ação (Senge, 1990).
A maior contribuição reflete-se na construção de um
ambiente interativo aberto a novas aprendizagens (pers-
pectiva dinâmica).

As empresas australianas investigadas retratam a im-
portância conferida ao tema competências, provavelmen-
te sob influência do investimento do governo em um
programa nacional de desenvolvimento de gestores. En-
tretanto, essa iniciativa pode limitar as estratégias das
empresas. Um perfil genérico de gestor pode dificultar a
articulação entre formação gerencial e desenvolvimento
articulado de estratégias e práticas organizacionais. Nes-
se contexto, a tendência é definir um perfil ambicioso de
gestor descontextualizado e, portanto, caracterizado pela
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carência de práticas articuladas que possam mobilizar os
recursos necessários e específicos para cada organização
(contradição das respostas únicas; Fiol, 1994).

As práticas de aprendizagem organizacional focalizam
os processos formais, destacando a importância da sistema-
tização e do controle (Easterby-Smith et al., 1998). O co-
nhecimento explícito é o foco desta abordagem e traduz-se
em práticas organizacionais voltadas para o uso da Intranet
e na certificação da empresa como “organização de apren-
dizagem” (Easterby-Smith et al., 1998; Tsang, 1997).

As entrevistas com os gestores, por sua vez, mostram
a importância conferida às práticas informais e às expe-
riências vivenciadas ao longo da trajetória e da carreira
profissional (Boterf, 1997; Dutra, 1998). Esta questão será
retomada em seguida.

Em linhas gerais, pode-se observar a dificuldade em
construir competências coletivas, o que sinaliza uma ten-
dência a valorizar aspectos individuais, apesar da ênfase
atribuída aos trabalhos em equipe. A aprendizagem or-
ganizacional parece ser uma estratégia que pode contri-
buir para o desenvolvimento de competências, princi-
palmente por ser uma abordagem coletiva que: (i) dá
ênfase à interação entre as pessoas; (ii) destaca o desen-
volvimento contínuo; e (iii) chama a atenção para a ne-
cessidade de práticas vivenciais.

Comentários finais
Este estudo focalizou a gestão das competências geren-
ciais, considerando aspectos voltados ao seu desenvolvi-
mento, acompanhamento e avaliação (ênfase no aspecto

Quadro 2 – Síntese dos resultados

Programa de
competências
formalizado

Tipologia/atri-
butos de com-
petências

Principais
meios para de-
senvolvimento

Avaliação
sistemática

Situações de
aprendizagem
(ênfase)

Sim

- Conhecimentos
- Habilidades
- Atitudes

- Treinamento
operacional e
interpessoal
- Pós-graduação
in company
- Encontro de
gerências

Incentive
Compensation
System

- Grupos
multidisciplinares
- Engenharia
simultânea

MECANICAFatores

Não

Inicialmente:
- Básica
- Diferenciadora
- Estratégica

- Programa
de trainees
- Rede de
competências
compartilhadas

Não

- Ambiente de
trabalho
diferenciado
- Autonomia e
desafios

COMUNICA

Sim

- Técnicas
- Humanas
- Conceituais

- Programa de
trainees
- Universidade
corporativa
- MBAs
- Gestão com
foco no
operador

Sim

- Reengenharia
- Grupos de
trabalho
- Gestão por
projetos

METAL

Não

Base: perfil
genérico

- Práticas em
feedback e
autodesenvol-
vimento
- Parceria com
universidades

Performance
Payment

- Trabalho em
equipe
- Reuniões

MANUFAT

Sim

- Comunicação
- Habilidade em
negociação
- Solução de
problemas

- Programa de
gestão de linha
de frente
- Projeto de
desenvolvimen-
to de liderança
- Parceria com
universidades

Sim

- Trabalho em
equipe
- TQM
- Intranet

CONSTRUC

Sim

- Integridade
- Iniciativa
- Negociação
- Liderança

- Assistência
aos estudos
- Revisão do
progresso
individual
- Programas de
pós-graduação
- Parcerias com
universidades

Sim

- Times de
projeto
- Intranet

ELETRIC

BRASILEIRAS AUSTRALIANASEmpresas
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dinâmico) e buscando identificar os elementos de apren-
dizagem organizacional (conceitos, princípios e práticas).

A gestão de competências nas empresas brasileiras
encontra-se em uma fase inicial de desenvolvimento,
caracterizada por questionamentos relacionados à sele-
ção e à priorização de atributos de competências. As
empresas australianas, por sua vez, encontram-se num
estágio mais avançado, numa etapa caracterizada pela
consolidação de competências. Assim, as questões apon-
tadas referem-se à articulação entre a gestão de compe-
tências e as estratégias organizacionais.

É relevante considerar as diferenças culturais como
um elemento fundamental na definição e sustentação das
estratégias voltadas ao desenvolvimento de competências.
No Brasil, as práticas mais valorizadas, conforme o de-
poimento de gestores, referem-se ao contexto informal,
no qual prevalecem as relações interpessoais e a maneira
dinâmica de se consolidarem competências via intera-
ção. Para as empresas australianas, a ênfase é nas práti-
cas formais, que refletem aspectos culturais voltados à
priorização do controle, à formalização de parcerias en-
tre universidades e empresas, ao desenvolvimento de
programas estruturados e auditados periodicamente, e
ao reconhecimento de melhores práticas. O quadro 2
apresenta uma síntese dos resultados para as seis empre-
sas investigadas.

A abordagem referente à aprendizagem organizacio-
nal reforça a importância de se pensar em gestão de com-
petências tendo como base as reflexões que privilegiem
o coletivo (interações entre as pessoas), o desenvolvi-
mento contínuo (visão processual) e a ênfase em ações
(práticas de trabalho). Os resultados sugerem algumas
alternativas para reflexões aprofundadas: primeiro, acer-
ca da lacuna entre competências individuais e coletivas,
com foco na dificuldade de articular experiências e apren-
dizagens individuais no âmbito organizacional, com o
intuito de promover competências coletivas; segundo,
acerca da resistência em se perceberem as competências
não como eventos isolados ou programas pontuais, mas
como uma estratégia articulada voltada ao desenvolvi-
mento das pessoas e da organização; terceiro, acerca da
preocupação excessiva com a criação de listas de atribu-
tos, instrumentos de avaliação e metodologias comple-
xas, privilegiando o produto (instrumento de análise) e
perdendo o foco no processo (desenvolvimento articula-
do de competências com base nos diversos programas e
estratégias organizacionais).

A partir da pesquisa realizada, sugere-se um novo con-
ceito para as competências, que possa englobar as ques-
tões de: (i) autodesenvolvimento; (ii) práticas voltadas

ao ambiente externo da empresa (convivência social); e
(iii) auto-realização. Entendem-se as competências como
um processo contínuo e articulado de formação e desen-
volvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, em
que o indivíduo é responsável pela construção e consoli-
dação de suas competências (autodesenvolvimento) a
partir da interação com outras pessoas no ambiente de
trabalho, familiar e/ou em outros grupos sociais (escopo
ampliado), tendo em vista o aprimoramento de sua ca-
pacitação, podendo, dessa forma, adicionar valor às ati-
vidades da organização, da sociedade e a si próprio (auto-
realização).

Artigo recebido em 19.02.2003. Aprovado em 01.10.2003.
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